Comarca da Capital – 13ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Luciana Losada Albuquerque Lopes
Processo nº 0235284-34.2010.8.19.0001
HENRIQUE BORGES MARQUES ajuizou AÇÃO DE OBRIGAÇÃO INCORPORAÇÃO DE GRATIFICAÇÃO, pelo procedimento ordinário, em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Alega, que em 17/06/1958 ingressou nos serviços públicos como técnico judiciário juramentado, no Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. Informa, que assim que assumiu como titular do Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais, 2ª Circunscrição de Nova Iguaçu (15/10/1992) passou a fazer jus a gratificações e benefícios inerentes à titularidade do referido Cartório, sendo que sobre este houve desconto para a previdência do Estado, bem como para imposto de renda. Alega que tais benefícios e gratificações foram retirados dos vencimentos do suplicante a partir de fevereiro de 2003, exatamente o mês inicial após sua saída da referida serventia. Sustenta que as vantagens perduraram por mais de 10 (dez) anos e que se incorporaram aos seus vencimentos. Requer, portanto, restituição da gratificação a partir de fevereiro de 2003, com pagamento das vencidas acrecido de juros e correção monetária, e vincendas incluída nos seus ganhos mensais da aposentadoria; citação do suplicado; que a ação seja julgada procedente, para reconhecer o direito do suplicante, e neste caso, determinar a incorporação da gratificação aos seus proventos, a partir de fevereiro de 2003, com o pagamento dos atrasados. Documentos às fls. 06-16. Emenda à inicial às fls. 21-22, requerendo conversão do rito para o procedimento sumário. Contestação às fls. 32-49, alegando inépcia da petição inicial, sob o fundamento de violação ao artigo 295, parágrafo único do CPC. Alega, ainda em preliminar, a prescrição, sob o fundamento de que o autor deixou o cartório em 2003, por ocasião da privatização. Alega que o autor só ajuizou a presente ação em 2010, ultrapassando o prazo de cinco anos previstos no artigo 1º, do Decreto 20.910/1932, devendo o processo ser extinto sem julgamento do mérito. No mérito, aduz a inexistência do instituto da incorporação no Estado do Rio de Janeiro, pois, a gratificação pelo exercício de cargos em comissão e funções comissionadas tinha caráter nitidamente propter laborem, sendo devido em razão do exercício de função de tais atribuições especiais de direção e assessoramento superior, não sendo, portanto, paga a todos os servidores. Requer, portanto, que a preliminar seja reconhecida. E, caso assim não se entenda, requer a improcedência do pedido. Réplica às fls. 54-58. Manifestação do Ministério Público às fls. 69v, requerendo, seja esclarecido pelo autor se ingressou com procedimento administrativo visando a incorporação da gratificação. Requer, ainda, expedição de ofício ao TJ-RJ para que informe se o autor faz jus à incoporação da gratificação em relação à função exercida no Cartório, antes de sua privatização. Manifestação da parte autora às fls. 77 informando que se dirigiu administrativamente, conforme documento de fls. 78-79. Ofício do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro às fls. 195, informando que o autor não foi promovido a Escrivão, sendo assim, nunca exerceu a titularidade da serventia. Sustenta, ainda, que o servidor inativo, por diversas vezes foi designado substituto e/ou responsável pelo expediente, mas para que pudesse ter a respectiva gratificação integrada aos seus proventos, o mesmo teria que estar percebendo-a de forma ininterrupta nos 5 anos anteriores a sua passagem para inatividade, o que não ocorreu, já que sua aposentadoria se deu em 14/07/2003 e a dispensa da função de responsável pelo expediente do RCPN da 2ª Circunscrição do 1º Distrito de Nova Iguaçu em 04/01/2003, causando solução de continuidade. Manifestação do Estado às fls. 103v, opinando pela improcedência do pleito autoral. Manifestação do Ministério Público às fls. 113 informando não ser hipótese de intervenção necessária do Ministério Público. Despacho de fls. 114 determinando a inclusão no polo passivo do RioPrevidência, órgão designado pela Lei para efetuar o pagamento dos servidores inativos. Contestação da 2ª Ré, Rioprevidência, às fls. 122, reiterando e retificando todos os termos da contestação apresetada pelo Estado do Rio de Janeiro às fls. 32-49. Manifestação da parte autora às fls. 124, informando que o autor faleceu em 12/08/2012, requerendo, assim, a substituição do polo ativo, e habilitação do Espólio, tendo sido determinado a retificação do polo passivo às fls. 129. É O RELATÓRIO. DECIDO. Cumpre analisar, primeiramente, a preliminar de prescrição alegada pela 1ª ré, no que diz respeito à prescrição. No tocante à prescrição, cumpre ressaltar, que o prazo prescricional é de 5 (cinco) anos. Isto porque, embora a relação jurídica entre o Estado Réu seja de trato sucessivo, certo é que o autor deixou o cargo de titular do cartório em 2003. Nesse momento surgiu para o autor a pretensão objeto da demanda. Todavia, somente em 22/07/2010 foi ajuizada a presente ação. Tendo sido suprimida a questionada gratificação, mediante ato supostamente lesivo e de efeitos concretos e não tendo sido ajuizada a ação em momento oportuno, vislumbra-se a fluência do prazo prescricional de 5 anos. Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado: APELAÇÃO CÍVEL. ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO. FATO GERADOR OCORRIDO HÁ MAIS DE 05 ANOS. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA. O fato de não ter sido requerida a anulação do ato administrativo que determinou a exclusão do apelante dos quadros da Polícia Militar fulmina a pretensão do seu titular. A inércia da parte em pleitear seu direito gera insegurança jurídica, impedindo a estabilidade das relações e gerando um estado de sujeição do devedor. Prescrição do fundo do direito. Recurso conhecido e desprovido. (APELACAO n.º 0201489-08.2008.8.19.0001, DES. LUCIA MIGUEL S. LIMA - Julgamento: 01/10/2013 - DECIMA SEGUNDA CAMARA CIVEL). AGRAVO INTERNO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO A RECURSO DE APELAÇÃO, NOS TERMOS DO DISPOSTO NO CAPUT DO ARTIGO 557 DO CPC. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. GRATIFICAÇÃO DE ENCARGOS ESPECIAIS POR MÉRITO E ATOS DE BRAVURA, CONCEDIDA APENAS AOS CORONÉIS DA POLÍCIA MILITAR E DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR. DECRETO 26.249/2000 SUPRIMOU A GRATIFICAÇÃO INSTITUÍDA PELO DECRETO 21.753/95. ATO DE EFEITO CONCRETO QUE INADMITE A APLICAÇÃO DA SÚMULA 85/STJ. NÃO SE CUIDA DE PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO, MAS DE PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. ENTENDIMENTO PACÍFICO DO STJ. PRECEDENTES DESTE TJERJ. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE E CONTRÁRIO A ENTENDIMENTO ASSENTE EM TRIBUNAL SUPERIOR. MANUTENÇÃO DA DECISÃO DO RELATOR. NÃO PROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. (0453398-03.2011.8.19.0001 - APELACAO, DES. EDUARDO DE AZEVEDO PAIVA - Julgamento: 15/10/2013 - DECIMA NONA CAMARA CIVEL). Assim, verifica-se que ocorreu a prescrição do próprio fundo de direito, não havendo que se cogitar a incidência da Súmula 85 do STJ. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE os pedidos formulados na inicial. CONDENO o autor ao pagamento das custas e honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00, na forma do § 4.º do artigo 20 do Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se P.I.
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